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I tlmOllU RODRIGUES, Brocardos Jurídícos, I, pág. 181.

to. Uma vez adquirido pela verificação do fato, a que a lei atribui
o efeito de gerá-lo, ele entra para o poder de seu titular como fa-
culdade de agir (facultas agendO, podendo este exercê-lo segundo
as normas c dentro dos limites, traçados pela lei.

A todo direito cornisponde uma obrigação, donde o brocardo:
jus et obligalio sunt correlata.' Essa obrigação tanto pode ser geral
e negativa, competindo a todos, que deverão abster-se de qualquer
ato que possa ofender o direito do titular; como pode ser especial
e positiva, competindo a determinadas pessoas, que deverão dar, fa-
zer ou não fazer alguma coisa, a que se obrigaram, ou lhes é imposto
pela lei, e em cujo cumprimento ~direto consiste o direito do titular.

Enquanto o direito tem uma exi~têncià normal, sendo por todos
respeitado, e cumpridas as obrigações positivas a que corresponde,
ele, por si, provê à sua conservação, bastando-se a si mesmo. Mas,
no momento ém que sofre alguma' perturbação, ou pelo desrespeito,
por parte dos que tinham a obrigação geral-negativa de respeitá-lo,
ou pelo não-cumprimento das obrigações correlativas, por parte dos
que estavam "a .eIas diretamente vinculados, ele já não pode, por si,
prover à sua eonservação;' já não se basta a si mesmo, e necessita
de um meio de proteção que o assegure e defenda. Esse .meio pro-
tetor é a intervenção' do poder público,' pelos seus órgãos judiciá-
rios, mediante o exercício da 'ação promovida pelo titular. Tendo
por fim proteger e garántir o direito, a ação tem uma individualidade
própria, distinta do direito, em. benefício do qual exerce a sua ativi-
dade, e, por isso, diferenter, são as suas origens. .B assim que o di-
reito nasce do fato, que o gera, jus oritur ex facto; e a ação da vio-
lação por ele 'sofrida. Enquanto nenhuma perturbação sofre o direi-
to, nenhuma ação existe, que possa ser posta em atividade pelo seu

titular.
Ora, sendo o objetivo da prcscrição extinguir as ações, cla só é

"..POIlI.,l desde que haja uma ação a ser exercitada, em vi,tude da
fi. ",
1, ,'.~

I,

suMÁRIO:13. Condições, elementares - 14. Existên-
cia de uma ação exercltável - 15., ,condições da actlo
nata _ ':16. "'ConheCimento da 'violação. pelo titular -
17. _ AçóCS"éujo naSClmento depende d\" titular: Inicio'
da prescrição _ "16, ' Inércia: do titular d~ ação - 19.
Continuidade da .li,ércla 'dUral1W'um certo 'lapso de tem-
po _ 20. Prazo. 'prescrlélona\ - 21. Causas Interrupti-
vas da, prescrição - 22, 'Ausência de causas, preclusivas
de seu' curso' _ 23. causas Impedltlvàs e suspensivas
da prescriçãO. '

14. H) Existência de U';Ul Ação EXercitável - A prescri-
ção tem por objeto as ações e por efeito a suá extiÍlção. Ela supõe,
portanto, a existência de uma, ação. '

Há diferença entre o direito' é' á' ação. Todo direito tem duas
fontes: a lei, que o reconhece em tese; e o fato que lhe dá nascimeli,

DAS CONDIÇOES ELEMENTÁRES DA PRESCRiÇÃO

CAPITULO III

13, ,Já livemos ,ensejo ,de indicar .os, elementos integrantes,
ou condiçõ,es elementar,,. da prescnçao, quando traiamos de seu
conceiio juddico (n9 6).' J.tepresentando" porém,',~ parte nuclear
do instituto, cu'inpre dedicarc)hes um capítulo especial, em que /
sejam esfudadas e e,xpostas ~;;m maior amplitude. "

Como vimO:s,quatro são 'essas condiçõés: a) existência de uma
ação exercitável; b) inércia 'do titular da ação pelo 'seu não-exercí-
cio; c) continuidade dessa inércia durante um certo lapso de tem-
po; d) ausência de causas prechisivas de seu curso.

Aqui tratarem'os, pois, de cada uma delas ~m particular.



violação do direito. Daí a sua primeira condição elementar: exis-
tência de uma ação exercitáve!. E a. aelio nala dos romanos.2

2 SAVICNY,Sistema elel Derecho Romano, trad. esp., IV, I 239.

3 Cód. Clvll, art. 74, n. IlI.
• JUBTINUB,C. 7, I 4, de pr4esCTlptlone XXX, 7-39.
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• SAVIGNY,SIstema del DerecM Romano, trad. esp., IV, I 239,
" JUBTINIANUB,capo 3, ele annall excepttone, 7-40.
, Cód. Clvll, art. 178, I 4., ns. I e lI; I 6.•, ns. I e lI; I 7., n9 V.
" DIRCEU RODRlaUES, Brocardos Juridlcos, I, pág. 17.

jetivo, ficando o início da prescrição dependendo da condição de
que seu titular tenha conhecimento da violação .

. SAVIGNYé pela doutrina objetiva, dizendo: "Se se subordina
o ponto de partida da prescrição ao fato da violação que ação é
chamada a combater, este início tem uma natureza puramente obje-
tiva, pou~o importando que o titular' tenha, ou não, conhecimento
dela. "6

Não nos parece racional admitir-se que a prescnçao comece
a correr sem que o titular do direito violado tenha ciência da vio-
lação .. Se a prescrição é um castigo à negligência do titular - eum
contra desides homines, el sul juris contentares, odiosae exceptiones
opposilae sunl" _, não se compreende a prescrição sem a negligên-
cia, e a esta, certamente, não se dá quando a inércia do titular de-
corre da ignorância da violação.

Nosso Cód. Civil, a respeito de diversas ações, determina ex-
pressamente o conhecimento do fato, de que se origina a ação, pelo
titular, como. ponto inicial da prescrição.'

Exercitar a ação, ignorando a violação que lhe dá origem, \15

racionalmente impossível, e antijurídico seria responsabilizar o titular
por uma inércia que não lhe pode ser imputada - ad impossibilia

remO lene/ur.8
Nas ações que nascem do não cumprimento de uma obrigação,

denominadas pessoais, porque o direito do titular recai. sobre atos
do sujeito passivo, que se obrigara a dar, fazer ou não fazer algu-'
ma coisa, não pode o tit,:,Jar ignorar a violação ao seu direito, uma
vez que essa consiste na falta de cumprimento da obrigação, e, por
isso, o início da prescrição, nas' ações pessoais, coincide com o mo~
mento em que a obrigação devia ser cumprida e não o foi.

'. Más, nas açôes que nascem da transgressão da obrigação geral-
-negativa de respeito ao direito do titular, a que todos estão sujeitos,
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15. Duas condições exige a ação; para se considerar nascida
(natc), segundo a expressão romana: a) um direito atual atribuído
ao seu titular; b) uma violação desse direito, à qual tem ela por fim
remover.

16. Discute-se, no campo da doutrina, se a. prescrição é um
fenômeno puramente objetivo, decorrendo o seu início. do fato da
violação, que torna a ação exercitável, independentemente da ciên-
cia ou conhecimento do titular, ou, se é um fenômeno também sub-

Se o direito não é atual, isto é, completamente adquirido, mas
futuro, por não se ter acabado de operar sua aquisição,' não. tendo
entrado ainda, definitivamente, para o poder do titular, ..não.é passí-
vel de violação, e não pode, portanto, justificar o nascimento de uma
ação.

Por isso o direito subordinado a alguma condição suspensiva
ou termo inicial, não sendo exigível antes de verificar~se a condição
ou vencer-se o termo, não poderá dar lugar ao nascimento da ação,
até que a condição se cumpra ou o termo se extinga ~ in omnibus
contrac/íbus, in quíbus sub aliqua condi/fone veZ sub dle. .. Pacta
ponuntur, pos( condi//onis exitllm, vel... dlei... lapsum. prescrip-
tiones. .. inU/um accipiunt:' .

Não basta, porém, que o direito tenha existência atual e possa
ser exercido por seu titular, é necessário, para admissibilidade da
ação, que esse direito sofra alguma violação que deva ser por ela
removida. E da violação, portanto, que nasce. a ação. E a prescrição
começa a correr desde que a ação teve nascimento, isto é, desde. a
data em que a violação se verificou.
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• UNTERHOLZNER, Verjiihrungslehre, lI, pág. 319.
10 KIND. Qllaestiones Forenses. IIl, capo 35.
11 THON, Lindes Zettschrlft, VIII, págs. 2-6.
12 SAVIGNY. ob. clt., IV, ~ 239. .
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13 Cód. Clvl1, ",rt. I. 265.
" Cód. Clvl1, art.s. 1.250 e 1.264.
" Cód. Clvl1, art. 1.264, nQ lU.

18. 2~) inércia do titular da ação - Entende-se por inércia
a inação, a pa",ivitiade do titular do direito, ante a violação por eS1e. \
sofnda.

E como seu dever seria exercitar a ação, para defesa de seu
direito: a sua inércia se caracteriza pela abstenção de exercício da
ação. De modo que a inércia só se verifica desde que, viohdo o di-
reito, seu titular, em velo de pôr imedia~amente em movi: 'ento a
sua ação, para protegê-lo, quedJ imóvd, inativo, deixar..do que a vio-
lação permaneça. Ela tem, p'.is, o seu início desde o momento em
que a ação deveria ter sido eX~lcitada, e náo o foi.

Cess~,porén1, d inércia ao instante em que o titular ajuíza a sua
ação, pedindo ac poder puhlico, represeHtadn :,or seus órgãos judi-
ciários, que determine o restabelecimento de seu direito, fazendo ces-
sar a violação e impondo ao violador a reparaçao dos danos dela

Não há razão jurídica para essa exceção à regra da acrio nata
como condição natural do início da prescrição.

Se a obrigação do sujeito passivo, para se tornar exigível, de-
pende da vontade do titular, fazendo-se certa pela reclamação por
parte deste, é intuitivo que, sem essa reclamação, não há obrigação
atual, nem ação para exigi-la, não podendo, portanto, correr a pres-
crição. E da reclamação não atendida que nasce a ação do titular,
e dela, portanto, é que a prescrição começará a correr,

Somente no depósito voluntário e no precário é que a restitui-
ção da coisa fica dependendo, inteiramente, da reclamação do titu-
lar,13 porque no mútuo e no comodato a lei determina, supletiva-
mente, o prazo da restituição,14 salvo, p-..:lu natureza do empréstimo,
ficando evidente que a restituição não deve obedecer a qualquer fixa-
ção de prazo, porque, então, fic"á dependendo, como no depósito,

da reclamação do titul3,."
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17. Alguns romanistas, entre os quais UNTERHOLZNER' e
KIND,IO sustentam que a prescrição começa antes que a ação tenha
nascido, se o nascimento desla dependia do titular - toties praescri-
bitur actioni nondum nalae, quolies nativitas est in pOlestate credi.
loris.

Essa opinião, todavia, é combatida por THON11 e SAVtGNy.12

Originou-se essa disputa doutrinária dos casos em que a obriga-
ção do sujeito passivo não tem prazo fixo para seu cumprimento,
ficando abstrita à vontade do tilt11ar, como no empréstimo, no de-
pósito, no comodato e no precário.

pode dar-se a violação do direito, sem que dela o tilular tenha ime-
diato conhecimento, podendo, mesmo, sua ignorância prolongar-se
por muito tem pu, como, geralmente, sucede quando u titular do di-
reito violado se acha ausente do lugar da violação, e não tem ali pre-
posto ou representante que o ponha ao corrcnle dos fatos.

Todavia, a ignorância não se presume, pelo que ao titular in-
cumbe provar o momento em que teve ciência da violação, para
que possa beneficiar-se por essa circunstância, a fim de ser o prazo
prescricional contado do momento da ciência, e não da violação.

E bem de se ver que essa doutrina da contagem do pra7.0 da
prescrição da data da ciência da violação deve ser limitada às pres-
crições de curto prazo, porque, nas de prazo longo, a própria igno-
rância da violação, pelo titular, denota negligência, indicando o
abandono em que deixou a coisa, objeto da violação. a ponto de tcr
sido violada c ele o ignorar por longo tempo.

Não encontramos essa opinião em nossos escritores, sendo, tal.
vez, uma inovação doutrinária por nós aventada, mas acreditamos
que tem bons fundamentos e deveria ser adotada, na prática, por-
que se baseia na boa razão.
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19. 3~) Continuidade da inércia durante um cerlo lapso de
lempo _ Não é a inércia '~omentânea ou passageira que a lei pune
com a ..prescrição, mas a inércia prolongada, duradoura, indicativ~
da negligência do titular. E, por isso, ela fixa um prazo para o exer-
cício da ação. Se esse prazo deflui e se extingue, sem que a ação
seja ajuizada, opera-se a prescrição, e o titular fica privado do di-
reito de exercitá-la. Não basta, pois, a inércia p~'ia consumação da
prescrição, mas é necessário que ela se prolongue durante um deter-
minado lapso de tempo, Inércia e tempo são elementos que se con-
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20, O prazo prescricional, ou tempo da prescrição, é aquele
que a lei expressamente estabelece para cada ação, Ele varia de le-
gislação para legislação.

Nosso Cód. Civil estatui um prazo geral para as ações pessoais
e para as rcais, e prazos especiais para diversas ações. Pelo que toda
ação, para a qual não haja um prazo especial, fica sujeita ao prazo
geral, segundo sua natureza pessoal ou real.

O prazo geral para as ações pessoais é de vinte anos, e para
as ações reais é de dez e de quinze anos, segundo as partes residam
ou não no mesmo município.16

,. Cód, Civil, arts, 177 e 55t, parág. único.
" SAVlONY, ob, clt., IV, I 242.

21, Três são as causas apontadas pelos autores como inter.
ruptivas da prescrição em curso: a) a cessação da violação do di-
reito; b) o reconhecimento do direito do titular pelo adversário;
c) o ato do titular, reclamando, judicialmente, o seu direito."

A cessação da violação torna a ação desnecessária, faz desa-
parecer a causa que lh~dera. nascimento, extingue a actio nata, uma
das condições elementares da prescrição, impede, portanto, que essa
se consuma, interrompendo-a.

O reconhecimento do direito do titular pelo adversário torna
também a ação desnecessária, equivale à cessação da violação, e
interrompe, portanto, a prescrição. Esse reconhecimento, porém, deve
revestir-se das formalidades estabelecidas para os atos jurídicos, se-
gundo a natureza do direito reconhecido.

jugam, para, associados, determinarem a' prescrição. A .inércia é a_
sua causa eficiente e o tempo o fator operante. Se, antes de consu-
mado o tempo, a inércia cessa e o titular se torna ativo, a prescrição
se interrompe. Logo, é a inércia continuada, ou continuidade da inér-
cia, que constitui elemento da. prescrição, que, para. consumar-se.
requer que essa continuidade se prolongue, sem interrupção, duran,.
todo o tempo determinado pela lei para o exercício da ação.
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decorrentes. Toda violação ocasiona um dano, e, por isso, toda ação,
além de coibitiva da violação, 'tem, também, uma função reparatória.

A inércia é, pois, o não-exercicio da ação, em seguida à viola-
ção do direito, e dura enquanto a ação não é exercitada. Uma vez
ajuizada, porém, desaparece a inércia,

Como a harmonia social exige o equilíbrio estável das relações
'jurídicas, o poder público tem interesse em que o titular do direito
não se conserve inerte diante da violação, que perturba a estabili-
dade do direito, e, por isso, pune a sua inércia, decretando a extin-
ção da ação e, conseguintemente, o perecimento do direito violado,
se ela perdurar. E a essa extinção da ação, determinada pela lei, é
que se dá a denominação de prescriçã.,.

Posto que muitos escritores neguem que a prescnçao extintiva
seja uma pena imposta à negligência do titular, ela assim era enten-
dida entre os romanos, que a introduziram, segundo já fizemos sen-
tir, e com bom fundamento, porque representa um mal infligido ao
titular, privando-o do seu direito, e tem por causa determinante n
sua inação prejudicial ao interesse social. Há nela, portanto, o carac-
terístico da pena: ma/um passionis. prop/er ma/um acti0!1is.

Compreender-se-á, ainda, o caráter repressivo da prescrição,
atendendo-se a que o Estado, não podendo punir a violação civil do
direito, armou o particular do direito de ação para promover a sua
reparação, de modo que a inércia deste constitui a omissão de um
dever, tornando-se punível.
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o pátrio poder, para as ações entre ascendentes e descen-11I

o ato juaicial promovido pelo titular, para salvaguarda ou de-
fesa de seu direito, faz cessar a sua inércia e interrompe, por isso, a
prescrição. Esse ato tanto pode ser o início da ação, pela citação
do responsável pela violação do direito ou inexecução da obrigação,
como o protesto judicial, ou a apresentação do título creditório no
juízo do inventário, ou em concurso de credores, ou ainda qualquer
ato judicial que constitua o devedor em mora."

22. 4~) Ausência de caus,,",preclusivas de seu curso _ Em-
bora se verifiquem todos os elementos integrantes da prescrição, a
aerio nata e a inércia do titular, há circunstâncias, previstas pela lei.
que impedem o curso da prescrição. E o que denominamos de causas
preclusivas de seu curso. E, porque impedem o curso da prescrição,
esta, para correr normalmente e consumar-se, supõe a ausência; dessas
causas, motivo pelo qual a enumeramos entre as condições elemen.
tares da prescrição.

23. As causas preclusivas, entre as quais se devem compreen-
der as interruptivas, a que nos referimos atrás (n9 21), abrangem
as diversas circunstãncias que, por determinação da lei, impedem que
a prescrição tenha início, ou a suspendem temporariamente.

Em nosso direito, são causas impeditivas da prescrição:

P a constância do matrimônio, para as ações entre côn-
juges;

2~
dentes;

3~ a tutela ou curatela, para as ações entre tutelares e tu-
telados, ou entre curatelados e curadores;

4" - a incapacidade civil, para as ações que competem aos
absolutamente incapazes, quais sejam: os menores de dezesseis anos,

" Código Clvll, art. 172. V. art. 219 e seus parágrafos, e arts.
263 e 617 do Código de Processo Civil.

os psicopatas, os surdos-mudos impossibilitados de expnmlf sua von-
tade, e os ausentes, declarados tais por ato do juiz.19

São causas suspensivas da prescrição:

1~ - a ausência do titular fora do Brasil, em serviço público
da União, dos Estados, ou dos Municípios;

2~ - o serviço militar do titular, em tempo de guerra, estando
servindo na armada ou no exército nacionais.20

Essas causas suspensivas podem tornar-se impeditivas se O nas-
cimento da ação ocorrer durante o tempo da ausência ou do serviço
militar, nas condições acima indicadas.

Desaparecendo ou cessando as causas preclusivas, a prescrição
começa a correr, ou prossegue o seu curso suspenso, conforme essas
causas forem impeditivas ou suspensivas. E nisso a interrupção se
distingue da suspensão do curso prescricional, porquanto, interrom-
pida a prescrição, ela recomeça, tendo um novo início, do qual se
contará o prazo prescricional; ao passo que, suspensa a prescrição,
ela não recomeça, mas prossegue, cessada a causa suspensiva, deven-
do-se computar no prazo o tempo já decorrido antes da suspensão.

19 Cód. Civll, arts .. 168 e 169, n? l.
2. Cód. Civll, art. 169, ns. II e lI!.
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